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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BARRA DO GARÇAS

Processo nº 271/2008 (80437)
VISTO.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL ajuizou ação civil pública por ato de improbidade administrativa em face de ZÓZIMO WELLINGTON CHAPARRAL FERREIRA, aduzindo, em síntese, conduta omissiva do requerido que, na condição de prefeito do município de Barra do Garças, deixou de enviar à Câmara Municipal os balancetes mensais do município, devidamente acompanhados de notas de empenho, ordens de pagamento, folhas de pagamento, documentos de licitação, contratos e convênios, guias de receita, boletins diários da tesouraria, notas fiscais e recibos da despesa e da receita.

Alegou que no exercício de 2005 a Presidência da Câmara Municipal, por meio do ofício nº 088/2005, requereu que o réu enviasse informações com as documentações acima mencionadas até o último dia de cada mês, em cumprimento a Lei Orgânica Municipal (artigo 29 e 78, inciso XXXVIII), sem, contudo, obter resposta. 

Relata a inicial que o réu descumpriu, ainda, ordem judicial proveniente de decisão proferida em mandado de segurança que ordenou fosse apresentados os documentos requeridos pela Câmara Municipal, mantendo-se o réu inerte. 
Ao final, requereu que réu seja condenado nas sanções do artigo 12, III, da Lei 8.429/92.

Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 16/332.
Devidamente notificado (fls. 333/335), o requerido ofereceu manifestação, nos termos do artigo 17, § 7º, da Lei nº 8.429/1992 (fls.338/352).

A inicial foi recebida em 12 de agosto de 2008, sendo o réu citado para oferecer contestação (fls. 420/423). 

O réu ofereceu contestação aduzindo que desde o ano de 2007 o poder executivo vem cumprindo o disposto no artigo 78, XXXVII da Lei Municipal, sendo fornecido, inclusive, toda a documentação referente ao período de janeiro/fevereiro de 2005.
Afirmou que não houve a recusa no oferecimento da documentação exigida, sendo a demora justificável pela quantidade de documentos a serem providenciados em curto espaço de tempo e que as contas do poder executivo foram todas aprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.
 Justificou que nunca foi exigido da administração passada, nem enviado para a Câmara Municipal, os documentos referentes aos balancetes mensais, ficando tais documentos a disposição para consulta de quem tem direito.  Alegou, ainda, a inaplicabilidade da Lei de improbidade administrativa aos agentes políticos com fundamento na ADI nº 2138 do STF (fls. 425/451).
Manifestação do representante do Ministério Público pelo julgamento antecipado do feito, devendo ser aplicado ao réu pena pecuniária razoável e proporcional ao caso concreto ao seu patrimônio, correspondente a multa civil, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) (fls. 455/459).

É relatório. 

Decido.

O feito comporta julgamento no estado em que se encontra, na esteira do disposto no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, sendo desnecessária a oitiva de testemunhas, posto se tratar de matéria de direito e de fato, e as provas apresentadas se mostrarem suficientes para o seu deslinde.

De início, quanto a alegação de inaplicabilidade da Lei de improbidade administrativa aos agentes políticos, anoto que na reclamação nº 2138, o STF firmou entendimento de que os agentes políticos não estariam sujeitos ao processo e as sansões da Lei 8.429/92, sendo apenas possível processá-los pelo crime de responsabilidade, nesse sentido votaram os ministros Nelson Jobim (aposentado), Gilmar Mendes, Ellen Gracie, Maurício Corrêa (aposentado), Ilmar Galvão (aposentado), e Cezar Peluzo; restando vencidos, os ministros, Carlos Velloso (aposentado), Marcos Aurélio, Celso de Mello, Sepúlveda Pertence e Joaquim Barbosa.

Todavia, no dia 13.06.2007, em julgamento seguinte, em matéria que se discutia também eventual inaplicabilidade da Lei nº 8.429/92 aos agentes políticos (Petição nº 3923, de Paulo Maluf), e já contando com a composição do STF, os ministros  Carlos Britto, Cármen Lúcia e Ricardo Lewandowski, que não votaram no julgamento da Reclamação nº 2138, seguiram o voto do ministro Joaquim Barbosa, inclusive acolhendo os fundamentos concernentes a aplicabilidade da Lei nº 8.429/92 aos agentes políticos, independente de eventual processo por crime de responsabilidade.

Isso porque, nos termos da Lei 8.429/92, artigo 12, nada impede que o agente possa ser duplamente punido, na esfera cível e criminal, já que se trata de esfera de competência distintas.

Nesse diapasão, leciona Alexandre de Moraes, in verbis:

"A natureza civil dos atos de improbidade administrativa decorre da redação constitucional, que é bastante clara ao consagrar a independência da responsabilidade civil por ato de improbidade administrativa e a possível responsabilidade penal, derivadas da mesma conduta, ao utilizar a fórmula "sem prejuízo da ação penal cabível. Portanto, o agente público que, utilizando-se de seu cargo, apropria-se ilicitamente de dinheiro público responderá, nos termos do art. 9º da Lei nº 8.429/92, por ato de improbidade, sem prejuízo da responsabilidade penal por crime contra a administração, prevista no Código Penal ou na legislação penal especial" (MORAES, Alexandre de. "Improbidade Administrativa". São Paulo: Ed. Altas, 2002, p. 322).
Por tais razões, afasto a alegação de impossibilidade de o agente político responder por ação de improbidade administrativa.

No mérito, analisando os documentos acostados aos autos, em especial o requerimento da Câmara Municipal de Barra do Garças-MT (fls. 39/41), e a decisão do  Tribunal de Justiça em relação mandado de segurança nº 247/2005 (fls.155/164), verifico que o chefe do executivo, no período compreendido entre 2005 à agosto de 2007, não observou o contido no artigo 78, XXXVIII, da Lei Orgânica Municipal, que assim determina:

“Artigo 78 – Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:

XXXVIII - enviar até o último dia de cada mês balancete mensal acompanhado de uma via da documentação ou fotocópia da mesma ao Legislativo municipal, referente ao mês imediatamente anterior, tais como: notas de empenho, ordem de pagamento, folhas de pagamento, documentos de licitação, contatos e convênios, guias da receita, boletins diários da tesouraria, extratos bancários, notas fiscais e recibos da despesa e da recita;” 

Verifica-se, pelo ofício de fls. 378, que o dispositivo acima transcrito só foi cumprido a partir de setembro de 2007, ou seja, mais de dois anos após a decisão proferida em mandado de segurança que concedeu a ordem determinando que o requerido fornecesse os documentos requeridos pelo legislativo municipal (fls. 68/73).
Assim, resta evidente a prática de ato de improbidade administrativa do ex-prefeito, consistente em deixa de fornecer, de ofício, a documentação pertinente ao legislativo municipal, em descumprimento de Lei Orgânica do Município e, ainda, em descumprimento de ordem judicial, restando, assim, configurada a prática da improbidade administrativa, nos termos do artigo 11, inciso II, da Lei n. 8.429/92, que dispõe:
Art. 11 Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente:
II – retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;
Quanto a alegação de que a prestação de conta foi cumprida, ainda que  de modo extemporâneo, anoto que o fato de a obrigação ter sido cumprida posteriormente não retira o efeito prático da omissão do requerido, posto que não se tratou de qualquer demora, mas de um atraso no cumprimento do dever de prestação de contas de dois anos e sete meses – a documentação exigida por lei deveria ter sido apresentada à Câmara Municipal em janeiro de 2005, mas apenas foram trazidas pelo requerido em setembro de 2007 (fls. 378).
No mais, o Prefeito Municipal não pode se omitir de responder aos requerimentos do legislativo municipal, sob a alegação de que estaria promovendo o levantamento das informações solicitadas, porquanto a própria lei orgânica municipal prevê o prazo de “até o último dia de cada mês” (78, XXXVIII), prazo este que foram totalmente ultrapassados durante todo o ano de 2005 e 2006, sem que houvesse qualquer justificativa plausível ou pedido de prorrogação do prazo. Logo, evidenciada a infundada resistência do requerido, em fornecer as informações e documentos pertinentes.

Há que se ressaltar, ademais, que a aprovação das contas pelo Tribunal de Conta do Estado (fls. 369), não obsta a ação de improbidade administrativa, porquanto a conduta tipificada, identificada para o caso concreto, concerne à omissão do dever de fornecer documentos pertinentes (não à destinação ou ao uso inadequado dos recursos disponibilizados).
Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado, exarado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (com negritos acrescidos):
“ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DESPESAS DE VIAGEM. PRESTAÇÃO DE CONTAS. IRREGULARIDADE. LESÃO A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. ELEMENTO SUBJETIVO. DANO AO ERÁRIO. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. SANÇÃO DE RESSARCIMENTO EXCLUÍDA. MULTA CIVIL REDUZIDA. 1. A lesão a princípios administrativos contida no art. 11 da Lei nº 8.429/92 não exige dolo ou culpa na conduta do agente nem prova da lesão ao erário público. Basta a simples ilicitude ou imoralidade administrativa para restar configurado o ato de improbidade. Precedente da Turma. 2. A aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade independe da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo tribunal ou conselho de contas (art. 21, II, da Lei 8.429/92). 3. Segundo o art. 11 da Lei 8.429/92, constitui ato de improbidade que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, notadamente a prática de ato que visa fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto na regra de competência (inciso I), ou a ausência de prestação de contas, quando esteja o agente público obrigado a fazê-lo (inciso VI). 4. Simples relatórios indicativos apenas do motivo da viagem, do número de viajantes e do destino são insuficientes para comprovação de despesas de viagem. 5. A prestação de contas, ainda que realizada por meio de relatório, deve justificar a viagem, apontar o interesse social na efetivação da despesa, qualificar os respectivos beneficiários e descrever cada um dos gastos realizados, medidas necessárias a viabilizar futura auditoria e fiscalização. 6. Não havendo prova de dano ao erário, afasta-se a sanção de ressarcimento prevista na primeira parte do inciso III do art. 12 da Lei 8.429/92. As demais penalidades, inclusive a multa civil, que não ostenta feição indenizatória, são perfeitamente compatíveis com os atos de improbidade tipificados no art. 11 da Lei 8.429/92 (lesão aos princípios administrativos). 7. Sentença mantida, excluída apenas a sanção de ressarcimento ao erário e reduzida a multa civil para cinco vezes o valor da remuneração recebida no último ano de mandato. 8. Recurso especial provido.” (REsp 880662/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15.02.2007, DJ 01.03.2007 p. 255)

Por fim, as provas não deixam dúvidas quanto à responsabilidade do ex-gestor, ora requerido, uma vez patente sua má conduta ao se omitir no envio de balancete mensal acompanhado da documentação ao legislativo municipal, referente aos exercícios de  2005, 2006 e janeiro à agosto de 2007, comportamento atentatório aos princípios da administração pública.  
Por outro lado, sendo certo que o requerido não obteve proveito patrimonial direto com o ato tido como ímprobo, não havendo, ainda, dano à administração, impõe-se fixar a sanção previstas no artigo 12, III, da Lei de Improbidade Administrativa, consistente no pagamento de multa civil, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), corrigidos monetariamente e com juros de mora, à taxa de 1% (um por cento) ao mês, desde houve a omissão (fevereiro/2005).
Com estas considerações, julgo PROCEDENTE o pedido formulado na Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Estadual, com fundamento o artigo 12, inciso III, c/c artigo 11, inciso II, da Lei 8.429/92, o que faço para CONDENAR o réu, ZÓZIMO WELLINGTON CHAPARRAL FERREIRA, ao pagamento de multa civil do valor de R$ 1.000,00 (mil reais), acrescido de juros de mora, à taxa de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da citação, e correção monetária pelo IGPM, a partir desta decisão.

Condeno o réu ao pagamento das custas e despesas do processo.

Sem honorários, em razão de tal verba constituir direito autônomo de advogado (artigo 22 do EOAB)
. Aliás, “Dentro do princípio da simetria de tratamento, não pode o parquet beneficiar-se de honorários advocatícios quando for vencedor na Ação Civil Pública” (TJ-MT – Apelação Cível n.º 53188/2007 – Comarca de Nova Xavantina - Segunda Câmara Cível – Relatora: Juíza de Direito Clarice Claudino da Silva - Cuiabá, 05/12/2007).

P.R.I.C.

Barra do Garças-MT, quarta-feira, 18 de julho de 2012.  

FRANCISCO ROGÉRIO BARROS

            Juiz de Direito

� “Se o Ministério Público for vitorioso na ação civil pública por ele movida, o réu será condenado nos encargos da sucumbência, excluída, porém, a verba honorária” (Hugo Nigro Mazzilli, in a Defesa dos Direitos Difusos em Juízo, Editora Saraiva, 16ª edição, 2003, p. 478).
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